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FAX 4952/2017 

A Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Comlssáo Parlamentar Mist~ de Inquérito do Congresso Nacional - CPI da 
JBS 

Medida Cautelar tiO Habeas Corpus n. 150411 

PACTE.(S) 
IMPTE.(S) 
COATOR(AlS)(ES) 

. MARCELLO PARANHOS DE OLIVEIRA MILLER 
: ANDRE ~ERECMANIS (109187/RJ) E OUTRO(AlS) 
. COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

CONGRESSO NACIONAL - CPI DA JBS 

(Seção de Processos Originários Criminais) 

DO 

De ordem, comunico-lhe os termos da decisão proferida nos autos em epigrafe, cllJa cópia 
segue via fax Respeitosamente, Patrícia Pereira de Moura Martins, Secretária 
Judiclária/STF. 
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MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 150.411 DISTRJTO FEDtRAt 

REtATOR 

PACTE.(S) 

I\tfPTE.(S) 

COATOR(A/S)(t::S) 

: .MTN. GILMAR MENDES 

:MARCELLO f'AR;\\:HOS DE OU\'E1RA :MILLER 

: ANDRE PERECMANIS E OUTRO(A/S) 

:COMtSSÀO PARLAME,NTAR MISTA DE INQUÉRITO 

DO CONGRESSO NACIONAL ~ CPI 1)A JSS 

Decisão: Trata~se de habra.c::; corpus com pedido de medjda Hrrunar, 

impetrado por André PerecrrtClní$ e outros, em .favor de Marcello 

Paranhos de Oliveira MiUe!, contra Mo da Comissão ParltlmE'ntar Mista 

de Inquérito do Congresso I\.'acíondJ - CPI da JBS. 

l\ mencionada Comi.~sã(J P~rlamentar de Inquérito foi criada pelo 

Requerimento 1 de 2Cr! 7, do Congresso l"\adonal, com a fi.nalidade de 

investigtlr supostas irregularídades envolvendo a.s empresas }BS e J&f em 

operações realizadas com o BNDES e BNDES-PAR ocorridas entre os 

anos 2007 E' 2016, que geraram prejulzos aoi.nteresse público. 

Além disso, busca.-se investigar oS procedimento.5 do acordo de 

colaboraç~o premiada celebrado entre o Ministério Público Federal c os 

acionistas das empr~sas JSS E' J&F. 

Segundo a inicial, o paciente rec€beu, em 8 de novembro de 20lí, 

notificação para. prestar depoimento na reunião da Comi.ssão ParJa,mE'l1tar 

Misttl de Inquérito do Congresso Naci(mal a ser realizada no dia 29 de 

novembro de 2017, às 9 horas. 

1\:0 entanto, afirma-se: "n/lo hOllVP. especificação llO l:ficio que lhe foi 
dirigido de sua condição de i17ve~ti,~ndo".(eDOC 1, p. 4) 

Daí a impetraç5.o do presente h.abeas corpl/s, no ql . .1al se busca 

assegurar ao paciente o direito a usufruír de todas as garantias 

çonstit:uc1onais e processuais inerentes àqueles que se veem na condição 

de illvestigados en1 procedir:n€nto de natureza crirninal. 

.A defesa traz diversas notícias veiculadas na imprerlsa no sel'\tido de 

ser o paciente alvo direto das investigações reahzadas pela CP:VU. 

Sustenta a aplicabilidade da garantia constihlcional prevista no 

inciso LXIU do artigo 5Q da. Constituicão Federal- o direito ao silêncio. 
~ " 

Assevera que, em sítuações idênticas à presente, o Supr.emo Tribunal 

Federal já padfJ.cou o cJüendimento no sentido de assegurar o direito a não 

PÁG. [12 
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respol1der quaisquer das pergunta:; que lhe forem direcionadas ao cidadão 

convocC/do para pre~tnr esclarecimenlos em Comissãn Parlamenf.-ar de blqUérito 

instaurl1da para npl/ta)" ,(!1toS que, no menos em tesc, o coloqzll!l1I lla condiçilo de 

ilwcsl.'iç:ado. 
L 

Ao finêl.t afirma que, dad<1 a clara condição de investig<ldo do 

paciente no procedimento em. l'ela, absolutamente se faz a incidência da 

Súmula Vinculante 14 de~ta Corte, ainda que não t~nha havido ato form.al 

de indiciamento. 

Postula, limirlélrmente, a expedjção de salvo-conduto em favor do 

paciente, para que lhe seja garantido o direito de: I) permanecer em 

silêncio durantl? a reunião, sem que contra e.Je possa ser adotada qualquer 

medida restritiva de direitos ou privativcl de liberdade; II) não assÍnar 

termos ou firmar compromisso na condição de investigado ou 

testemunha; IIl) não se autoincríminÇlr; TV) ser assistido por advogados. 

SobrE:'veio alegação de prevençilo e de suspeição. (e DOe 16) 

É o breve relatório . 

. Passo a decidir. 
Os impetrantes alegam a pre\iençào do Nlin. Di.a.s Toffoli, em razão 

do MS 3.5.204. No entanto, o mandêldo de segurança foi distr.ib1..tÍdo enl 

20.9,2017, ou seja., após a ;n.'petraçào deste habeas corpus, em 16.11.2017, 

O RISTF prevê que a prevenção decorre da distribuição - art. 69. O 

CPC prevê como rnarco o registro - art. 39. Ou seja, se prevenção 

houvesse, seria deste Rela toro 

Os impetrantes prosseguem afim,anclo a suspelçao do Relator. A 

suspeição deve ser arguida em petição dirígida ao Presidente, na forma 

do art. 278 do RISTE 

J'a.<;$o à apreciação do requerim€lito de medida liminar. 

Em ocasiões de deferimento de medidas liminares, cujos pedidos 

eram simílares ao destes autos (cf., nesse particular, o HC 88.228 M DF, 
deds50 de J 3.3.2006, DT 28.3.2006 e HC 128.405-DF, decisão de 25.5.2015, 

DJe 26.5.2015), tenho asseverado que ô Constituição confere às Comissões 

Par1am~ntares de Jnquúíto os poderes dl2 investigação pr6prios das 

autoridades j1..1diciais (CF, art. 58, § 3Q
). 
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o Supremo Tribunal Federal tem entendido q1.H;, tnl como ocorre em 
depoimentos prestados perante órgãos do Poder Judiciário! é assegurado 

o direito de o investig<ldo não se incriminar perante as Comissões 

Parlamentares de Inquéríto. 

I'\esse ::;entido, vale I'CSStlltar a seguinte pélssagcm da ementa d~ 

d~cisão proferida no BC 79.R12-Sp,. ReI. Min. Celso de Mello, DJ 16.2.2001, 

'uerbís: 

"COMISSÃO PARLAMENTAR DE lJ\'QUÉRITO 

PRIVILF,GTO CONTRA A AUTO-TNCRIMINAÇÃO DIREITO 

QUE ASSISTE A QU A LQUER INDICIADO OU TESTEMUNHA 

- I~·1POSSIBILIDADE DE O PODER rlTBUCO IMPOR 

MEDIDAS RESTRITIVAS .A QUEM EXERCE, 

REGULARMENTE, ESSA PRERROGAT1VA - PED.tDO DE 

HABEAS CORPUS DEFERIDO. • O privilegio contra a 

autoincriminaç50 - que é plenamente invt)cável perante as 
Comissões Pa.rla.mt;>ntares de Inquénto - traduz clíreito público 

subjetivo a~segurado il qualquer pessoa, que, l1a condiçào de 

testemut1h~, de indiciado ou de réu, deva prestar depoimento 

perante órgãos do Poder L~~gjs13tivo, do Poder Executivo ou do 

Poder jl1d iciário. - O ~x<;;J:çÍcio do dil'eito de p~rmanecer em 

silêl~cio não autori7-~ os órgãos estatai.s a dispensarem qualquer 

tTatamento que ímpligue restrição à esfera jurídica daquele que 

regularmente invocou essa pterrogatíva fundamental. 

Precedentes. O direito .'lO silêncío • enqullnto poder jurídico 

recQnh€cido a qualqun pessoa relativamente a perg\lntas cujas 

respostas POSS(]TrI incrim.iná-Ia (IU!1?W tel1ctU1' se detegtl'c) • 

impede. quando concretamente exercido, que aquele que o 

invocou venha, por tal específica razão, a ser pre8o, ou 

ameaç<ldo de prisão, pelos agentes ou pelas autoridad<:?s do 

Estado ( .. .)". (HC 79.812-5P, ReI. Min . Celso de Mello, DJ 

16.22001 ) 

Essa orientação, consolidada na jurisprudência da. Corte (entre 

outros: HC 83.357-DF, ReI. Vl'in. Nelson Jobim, DJ 26.3.2004; BC 79.244-

DoeUI11ento <1;,~ l n.qdo di~itaJmcn\e cor'\form0 MP n' 2.200·2!2001 de 24/08/2001, qqe In~1II.uJ 8 Infrae~tn.ltlll·~ de Cllsvea F'lÍbllca5 Br;'~.lleIr3 - ICp·B",~i l , O 
documento podl? ~~r ~ces·"~do no endereço eletrOnlco h!tp:IIW\'IW.~tf.i\I;' , Qr/oortaI/ButentiC<'Mol ~ob o número 1'1122330. 
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DF, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 24.3.2000), tem si.do objeto de 

criticas da sociedêlde ê dos m~ios de comun.icação, no sentido de Sê 

cOTúerir um bill of ÍI1de11111ity ao depoente para que el€ se exima de 

fornecer .ínformações ímprescindíveis à regular inst.rução . 

Caso se pretenda êlh'ibuir aos direi.tos individuais eficácia superior à 
dõ'ls normas meramente programáticas, E.'ntão devem·se identificar 

predsamente os eOlitomos e limites de cada dirE.'ito. Em outras palavras, é 

necessário definir a exata confonnaçâo do seu àmbito de proteção. Tal 

colocélçãojá s~ria suficiente para rcalçar o papel especiaJ cOllferido ao 

legislador tanto na concredz.ação de deterr:ninados direitos quanto no 

estabelecimento de eventuais ITmitações ou restr.ições. 

Evidentemente, não só o legislador, ma.s também os demais órgàos 

e~tntais dotados de poderes normativos, jucUciais ou admi.nistrativos 

cumprem uma importêll'üe tarefa na realização dos direítos fundêlmel1tais. 
A Constituição Federal de 1988 atribu.iu significado ímpar aos 

direitos individuais. Já, a colocação do catalogo dos direitos fundamentaís 

no início do texto constitucional denota a intenção do constituinte de 
emprestar-lhes significa.do especial. A amplitude conferida ao texto, que 

se desdobra em 78 incisos e 4 parágrafos (CF, art. 5~), reforça a tmpressão 

sobre a posição de destaque que o constituinte quis outorgar a esses 

direitos. A ideia de que os direitos indivi.duais devem ter €fícácía imediata 

ressalta, portanto, a Viliculação direta dos órgãos estatais a esses direitos e 

o seu dever de guardar-lhes estrita olninvância. 
O constituinte reconheceu. ainda que os direitos fundamentais são 

elementos i.Megrantes da identidade e da continuidade da COliStituiçã.o, 

considerando, por isso, ilegítima qualquer reforma constitucional 

tendente a suprimi-los (art. 60, § 4t!). A complexidade do sísteJ:na de 

direitos fundamentais recomenda, por consegt..ünte, que se envidem 

esforços no sentido de preds~r os elementos essenciais dessa categoria de 

", direitos, em especial no que conceme à identificação dos âmbitos de 

proteção e à imposição de festríções ou limitações legais. 

O direito ao silêncio, qUE.' assegura. a não produção de prova contra si 

meSlIl.O, constitui pedra al'gular d.o sistema de proteção dos direitos 
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individu.ais € materiali?:8 uma das expressõe~ do principio da dignidélde 

da pessoa humana. 

Como se sabe, nâ sua acepçao originária conferida por nO~Sâ prática 

institucional, este princípio proíbe a utilização ou ÇI transformação do 

hOlnem em objeto dos processos e ações €;statélis. O Estado está vinculado 

ao dever d~ respeito e proteção do individuo contra exposlção a of€nsas 

ou humilhações. 

A propósito, em com.entário~ ao art. I'.' da Constituição alemã, 

Gi.inther Dürig afirma que a submissão do homem a um processo judicial 
indefinido e sua degradação como objeto do processo estatal atenta 

cünt.ra o princípio da proteção judicial efetíva (rechtliche::; Gehor) e fere ° 
princípio da digl''lidade hu.mana rEine Ausli~fcnmg des Menschen Im eil1 
str1f.7f!ic!1e$ Velfahre17 und clne Dcgradíerung zum Objekt díeses V'el:fahrens ware 

riic Venlltigenmg des I'cchthcllCI1 Gchors-] (MAUNZ-DÜRIG, Gnm.dgesetz 
Komm('ntm~ BaHd 1, Miinclw1., lIerlllg C.H_Beck, 1990, 1/18). 

Ern tese, a pr.emissa acirna seria suficiente para fazer incidir, 

automaticamente, a essência dos direitos arguidos na. i01pelTação. E, se.há 

justo receio de que eles venham a ser.' ülhiligidos, deve-se deferir ao 

paciente o nec('ssárío salvo-conduto que evite possível çOl1strangimento. 

Issü n.ão significa, sob hipótese alguma, afirmar que a situação de 

constrição de direitos ocorrerá ou ocorreria inevitavelmente. 

Como ressaltado pelo Min. Cel~o de Mello na decisão liminar do MS 

25.617-DF, DJ 23.11.2005, .,eriêl o caso de ~e pressupor ql1e o conhecimento 

e a consciência próprios à formação jurídica dos parlamentares que 

compõem a direção dos trabal.hos da CPI 1'1110 pamitiria(l11) que se 

COll8U11wssem ahusos e que se perpetrassem transgressões aos direil:os dos 

depoentes. 
Eventos de passado recente e de públicü cOJ1,hecimento indicam, 

conhtdo, é'I oportunidade e a nece$~idade de acautelar qualquer eventua.l 

ocorrência de constnmg1mento ilegal (d., nesse particular, a situaçào 

", apreciada no MS 25.668-DF, Pleno, u.nânime, ReI. Min. Celso de Mello, 

jttlgamento de 23.3.2006, DJ 31.3.2006). 

O direito ao silêncio atinge apenas as perguntas que, se respondidas, 
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podem levar à alltoincriminação do investigado. Assim, não há direHo a 

deixar de responder a questões sobre a própria qualificação (art. 187, § 

1 !.'). Da mesma forma, o indiciado nâo pode deixar de responder a outras 

pl2rglmtas que não possam importar produçã.o de prova contra si. 

Tenho q\.H:~ ao indiciado competf: êl escolha entre permanecer eni 

silêncio e a intervenção ativa. A escolha desta última importa, porénl.) 

para O aCl.lsado, a renúncia do direito de manter-se em silêncio (BC 
78.708, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgad.o em 6JO.1997). Essa questão, 

entretanto, diz respeito à avaliação do depoimento, náo ao depoimento 

emsi. 

Nas circunstâncias dos éIlttos, afigurar~se-ia inequívoco, pelo menos 

em sede de juízo cauteJi;ll', que o não reconhecimento do direito de o 

paciente isentar-se de respol'ldcr às perguntas cujas respostas possam vir 

a incrímir1á-lo pode acarretar grtlves e irreversíveis prejllÍzos a seu direito 

fUl1damen tal. 

A CPMI apura stlpo!-;tas jrregularidades envolvendo as empresas JBS 
e J&F en1 operações rettlizadas con1 o BNDES e BNDES~PAR ocorridas 

cntTe os anos 2007 e 2016 e os procedjmentos do acord o de colaboração 

premiada celebrados entre o Ministério Público Federal e os 

administradores das ernpresas JBS t2 J&F, 

O paciente é investigado pelos crimes de exploração de prestigio e 

pertinência à organ.iz.açâo criminosa, justanl€lite por fatos Ugados aos 

(lcordos de colaboração de executivos da .J13S e J&F. Por tais fatos, o 

pcH::iente teve a prisão tE:mporária postulada pela Procuradori.a-Geral da 

Repúhliçn e Ít,deferida pelo Min. Edso.n Fachin Relator da Ação Cautelar 

4·352. 
Na instrução da investigação, a CP:Ml determínDu a quebra de sigiJo 

de dados do paciente. Sua qualidade de investigado por fatos ap1.ll:ados 

pela CPI\1J é inegável. A despeito disso, foi notificado para prestar 

depoimento no dia 29.11.2017, sem que se ressalvasf,e a sua q\.tnlídade de 

investigado. 

Por fim, p05tlll21~se (l direito de acesso .. pelos patronos do paciente, il 

documentos que instruem o inquérito parlarn.entar, inclusive sigilosos. 
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Na. forma da Súmula Vinculante 14, "É direito do defensor, no inferc.,sc 

do representado, f:eJ' a(.i:'~SO amplo aos P.lemcntos de prova que, já dOCl/nI./!llf:ados 

em procedimento investigatório realizado por ó)~~ão com competência de polícia 

judiciária, disam l'espcil:o ao exercício do direito de d~tcsa" . 

As C0I111SSÕes parlnmentarcs de inquérito tên1 "poderes de i/7Vestisaçiio 

próprios das auto1'idadcs fudiclais" (art . :38, § 3Q
, CF). Logo, a Súmula 

Vinculante ap1ica~se às COmi5SÕ€S parlamentares de inquérito. 

Tncabível, no entanto, fixa.!, em hal1ea.~ corpus, prazo de anterioridade 

mínima para vista da documentação pelo procurador do paciente. Até o 

momento, não se tem sequer a noticia de qu.e o advog(ldo buscou e teve 

negado ace~so a qualquer documentação. 

Ante o exposto, defiro o pedido de medida. liminar, para que a 

Comissão Parlamentar de Inqtlérito conceda ao paciente o tratamento 

próprio à condjção de acusado ou ü.westigado, assegu.rando~se~Ule (1 

direito de (I) não assinar termo de compromisso na qtlalidade de 

testemunha; (IJ.) não responder a eventuais perguntas que impliquem 

alJtoincriminação, sem que sejam adotadas quaisquer medidas l.'estdtivas 

de direitos ou privativas de Hb€'rdade, contO cOIlsequência do dire.ito de 

não produzir provas contra si próprio; (IH) s€r assi.stido por seus 
advogados e de, corn estes, cOffilmic:ar-se dllrante o depoimento; e (IV) ter 

acesso amplo, por meio de seus ndvogados, aos e.lementos de provEI já 

doC'ulnentados no inquerito que digall'l respeito ÇlO exercício do direito de 

defesa. 

Ressalvo que, com relação aos fatos que não envolvam 

élutoincriminaçào, persiste a obrigação de o depoente prestar 

inform açôcs. 

Serve esta decisão como salvo-conduto. 

Requjsiteni"se informações à autoridÇlde coatora e ~bra-se vista à 

Procuradoria-Geral da República, nos termos dos arts. 19:1 e 192 do 

RISTE : 
Publique-se. 

Brasília, 23 de novembro de 2017. 
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